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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2024 

 

Município de Tapes/RS 

Secretaria Municipal da Saúde 

Edital de Pregão Eletrônico nº 030/2024 

Tipo de julgamento: menor preço por item 

Modo de disputa: aberto 

Processo Requerimento nº 2397/2024 

Edital de Pregão Eletrônico para aquisição de 
método contraceptivo de longa duração (implante 
subdérmico). 
 
Pregão Eletrônico nº 030/2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPES, no uso de suas atribuições, torna 
público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na 
forma eletrônica, do tipo menor preço por item, objetivando a aquisição de método contraceptivo de 
longa duração (implante subdérmico), conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da 
Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e do Decreto Municipal nº 002/2024.  
 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 24 de setembro de 2024, às 9h e 30min, podendo as 
propostas serem enviadas até às 9h e 29min, sendo que todas as referências de tempo observam o 
horário de Brasília. 
 
1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de método contraceptivo de longa duração 
(implante subdérmico), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos.  
 

2. DA CONDIÇÃO E DOS IMPEDIMENTOS À PARTICIPAÇÃO 

2.1. 2.1. Poderão participar deste Pregão os licitantes que: 
2.1.1. Desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto licitado; 
2.1.2. Atendam às exigências constantes neste edital e dos seus anexos, inclusive quanto à 

documentação requerida; 
2.1.3. Estejam devidamente cadastrados junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 
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www.portaldecompraspublicas.com.br. 
2.1.3.1. Como requisito para participação no Pregão, em campo próprio do sistema 

eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 
2.2. Constituem impedimentos à participação na presente licitação: 

2.2.1. A suspensão do direito de licitar e contratar pelo Município de Tapes, no prazo e nas 
condições do impedimento, ou cujos diretores, sócios ou dirigentes tenham participado de outra 
pessoa jurídica que, da mesma forma, tenha sido suspensa de licitar ou de contratar, garantidos o 
contraditório e a ampla defesa na segunda hipótese; 

2.2.2. Atuar em ramo divergente de atividade da qual se relaciona o objeto deste certame; 
2.2.3. Ter sido declarada como inidônea por qualquer órgão da Administração Pública, no 

prazo e nas condições da declaração; 
2.2.4. Estar em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em 

liquidação; 
2.2.5. A reunião de empresas em consórcio, ainda que controladoras, coligadas ou subsidiárias entre 
si. 
 
3. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 
3.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição 
de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do 
seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 
3.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
3.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 
utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 
3.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 
3.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
3.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 
3.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 
eletrônica. 
3.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 
próprio. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

4.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
4.5. A falsidade da declaração de que trata o item 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
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valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta. 
4.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. PROPOSTA 
5.1. O prazo de validade da proposta é de 60 dias, a contar da data de abertura da sessão do pregão, 
estabelecida no preâmbulo desse edital. 
5.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes do 
Anexo II – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação dos valores unitários, englobando os 
custos de material e mão de obra, bem como a tributação e quaisquer outras despesas incidentes 
para o cumprimento das obrigações assumidas. 
5.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta. 
 
6. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a 
utilização de sua chave e senha. 
6.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave 
de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no 
sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, 
conforme item 3.3.1 deste Edital. 
6.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em 
campo próprio do sistema eletrônico. 
 
7. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
7.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 
b) forem omissas em pontos essenciais; 

7.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão 
no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com 
o instrumento convocatório. 
7.4. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 
competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico. 
7.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para 
duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

7.6.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 
consignado no registro. 

7.6.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

7.6.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

7.6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 0,10, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor 
oferta. 
 
8. MODO DE DISPUTA 
8.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, observando as regras constantes no item 7. 
8.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
8.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 
se tratar de lances intermediários. 
8.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
8.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço, mediante justificativa. 
8.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio 
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
8.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
9. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
9.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, 
preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado a declaração, de que trata o 
item 3.2.2 deste Edital; 

9.1.1. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas 
situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 
5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 
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9.1.2. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 

apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de 
menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, 
inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, 
empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 
9.1.2 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

9.1.3. O disposto no item 9.1 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor 
inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 
9.2. Se não houver licitante que atenda ao item 9.1 e seus subitens, serão observados os critérios do 
art. 60, da Lei nº 14.133/2021. 

9.2.1. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada dentre as propostas empatadas, 
sendo dada a devida publicidade. 
 

10. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 
desempate, se for o caso, o pregoeiro dará início a fase de negociação pelo sistema eletrônico, ao 
licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 
10.2. A resposta à negociação e o envio de documentos complementares (planilhas, catálogo, ficha 
técnica, registros, etc), necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua 
adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser 
encaminhados no prazo mínimo de 02(duas) horas. 

10.2.1. O prazo que se refere o item 10.2 poderá ser prorrogado por igual período pelo 
Pregoeiro quando: 

a) por solicitação do licitante, mediante justificativa feita no chat, devidamente aceita pelo 
Pregoeiro; 

b) a critério do Pregoeiro. 
10.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

10.3.1. Contiver vícios insanáveis; 
10.3.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
10.3.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 
10.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
10.3.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 
10.4. Por se tratar de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
10.5. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
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10.5.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta. 
10.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
10.7. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 
 

11. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
11.1. Para fins de habilitação neste pregão, a documentação será exigida somente do licitante 
vencedor conforme o art. 63, Inc. II da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo os documentos serem 
anexados no prazo de até duas horas, juntamente com o prazo de negociação, onde a empresa irá 
apresentar sua proposta ajustada ao lance negociado, conforme item 10.2 do Edital. 
 
 11.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores; 

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 

11.1.3 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

g) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de 
sociedade simples. 



 

8/30 
 

h) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 
11.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto que contemple os itens descritos 
no Termo de Referência. 

b) Registro da Empresa na ANVISA - AF (Autorização de Funcionamento) e/ou AFE 
(Autorização de Funcionamento Especial), com devida publicação no Diário Oficial atualizada;  

c) Alvará Sanitário ou Licença Sanitária ou Licença de Funcionamento, expedido pela 
Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal. 

 
11.1.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em 

prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento; 
 

11.1.6 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 
11.1.6.1. Declaração de Negativa de Inidoneidade e Ausência de Fato Impeditivo para 

Licitar com o Poder Público, assinada pelo representante legal da licitante, sob as penas da lei; 
11.1.6.2. Declaração de que seus empregados estão capacitados e/ou firmaram termo de 

responsabilidade de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD; 
11.1.6.3. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
11.1.6.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 

11.1.6.5. Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
11.2. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser enviados 
eletronicamente, em campo próprio via sistema. 
11.3. A documentação que faz prova da regularidade fiscal poderá ser apresentada mediante 
documentos extraídos via Internet, cuja aceitação ficará condicionada à verificação de sua 
autenticidade, pelo acesso ao site do Órgão que os expediu. 
11.4. As certidões que não tenham prazo de validade expresso terão como válidas pelo prazo de 90 
(noventa) dias, contados de sua emissão. 
11.5. O licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou os apresentar em 
desacordo com o estabelecido neste instrumento convocatório ou com irregularidades será 
inabilitada. 
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11.6. A Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte que possuir restrição em qualquer dos 
documentos de regularidade fiscal ou trabalhista, previstos neste edital, em sendo declarada 
vencedora, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da declaração, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positiva com efeito de certidão negativa. 
11.7. O benefício de que trata o item anterior não eximirá licitante da apresentação de todos os 
documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 
11.8. A não regularização da documentação, no prazo fixado implicará na decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
 
12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 
12.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 11.1 e 11.2, enviados nos termos do 
Edital, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios 
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 
12.2. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida 
no item 4.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou 
trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua 
regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada 
e durante o transcurso do respectivo prazo. 
12.3. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
12.4. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado 
vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
 
13. RECURSO 
13.1. Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, os licitantes 
poderão manifestar justificadamente a intenção de interposição de recurso, em campo próprio do 
sistema, sob pena de decadência do direito de recurso. 
13.2. Havendo a manifestação do interesse em recorrer, será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis 
para a interposição das razões do recurso, também via sistema. 
13.3. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 
13.4. Interposto o recurso, o pregoeiro poderá motivadamente reconsiderar ou manter a sua decisão, 
sendo que neste caso deverá remeter o recurso para o julgamento da autoridade competente. 
13.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
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14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
 

15. DA ASSINATURA E VIGÊNCIA DO CONTRATO  
15.1. A Autoridade Competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e homologará 
o resultado da licitação, convocando o adjudicatário a assinar o contrato dentro do prazo em até 05 
(cinco) dias úteis, contados da data da sua notificação, prorrogáveis por uma vez, sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, mediante solicitação 
devidamente justificada por parte do interessado. 
15.2. A vigência do contrato será de 01(um) ano, com seu termo inicial na assinatura e poderá ser 
prorrogado, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
16. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
16.1. A Administração Municipal efetuará o pagamento à Contratada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da apresentação da nota fiscal/fatura mediante entrega do objeto dentro dos padrões exigidos 
no termo de referência, devidamente aceitas pelo Fiscal do Contrato e Secretário Municipal solicitante 
ou por quem ele designar. 
16.2. A despesa correrá nas seguintes dotações orçamentárias:  

08 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE   
08.01 FUNDO MUNCIPAL DA SAUDE 
3.3.90.30.09.00.00 MATERIAL FARMACOLOGICO - Desdobramento da Despesa 2939 
 
17. RECEBIMENTO DO OBJETO 
17.1. O produto deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Saúde, no endereço: Rua Coronel 
Pacheco n° 591, Centro, no horário das 8h00 às 11h30 e das 13h30 às 16h30, de segunda a sexta-feira. 
17.2. A entrega/fornecimento dos produtos deverá ser feita será feita de forma total, ou seja, em uma 
única entrega conforme solicitado no prazo de 10(dez) dias a contar do recebimento da nota de 
empenho.  
17.3 Os produtos deverão ser entregues com prazo equivalente a, no mínimo, 75% (setenta e cinco por 
cento) de sua validade, contado da data de fabricação. Por exemplo, se o material, possui validade de 24 
meses contados da data de fabricação, quando da entrega deverá possuir, no mínimo, 18 meses. 
17.4. As entregas ficarão sob responsabilidade da Contratada, seguindo rigorosamente as condições do 
termo de referência, bem como, prazo estipulado para tal. 
17.5. As entregas deverão ocorrer mediante solicitação/Nota de Empenho que poderão ser expedidas por 
e-mail ou documento físico pela Contratante indicando o item e seu respectivo quantitativo. Não se 
responsabilizará a Contratante por fornecimentos/entregas sem a devida autorização/solicitação. 
17.6. O responsável designado para o recebimento dos produtos poderá recusar todo e qualquer 
produto fornecido em desacordo, no que se refere às especificações, qualidade ou quantidade com 
as solicitadas, ou que tenham sofrido danos/avarias no transporte ou descarga, que comprometam o 
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seu uso adequado, observadas no ato do recebimento, cabendo à Contratada, efetuar imediatamente 
a substituição do (s) produto (s) por outro (s) que atenda (m) integralmente as especificações 
exigidas neste termo e em seus anexos sem qualquer ônus para a Contratante, no prazo máximo de 3 
(três) dias úteis contados da data de recebimento pela Contratante. 
17.7.  O recebimento dos produtos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite definitivo 
com a liberação da Nota Fiscal e demais documentos para pagamento está condicionado ao 
atendimento das exigências contidas neste Edital, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

18.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:  

18.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
18.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
18.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
18.1.2.4. deixar de apresentar amostra;  
18.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

18.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

18.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

18.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação;  

18.1.5. fraudar a licitação; 
18.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:  
18.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
18.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
18.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

18.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
18.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  

18.2.1. advertência;  
18.2.2. multa;  
18.2.3. impedimento de licitar e contratar; e  
18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
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determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.  
18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
18.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
18.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  
18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado.  

18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  
18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 03 (três) anos.  
18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 
18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 18.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  
18.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
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autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
 
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (cinco) dias úteis antes da data da 
abertura do certame.  
19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.  
19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica e 
exclusivamente pelo site www.portaldecompraspublicas.com.br.  
19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  
19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1. Será divulgada ata da sessão pública no www.portaldecompraspublicas.com.br.  
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.  
20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF.  
20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.  
20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
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e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.  
20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público 
20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
20.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal de Compras Públicas- 
www.portaldecompraspublicas.com.br e endereço eletrônico 
https://www.tapes.rs.gov.br/portal/editais/1. 
20.11. Qualquer divergência entre a especificação do objeto constante do sistema Portal de 
Compras Públicas e a descrição deste Edital, prevalecerá a discriminada neste Edital. 
20.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
ANEXO I –Termo Referência 
ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial 
ANEXO III – Planilha de Preço Máximo Estimado  
ANEXO IV – Minuta do Contrato 
   

     Tapes/RS, 05 de setembro de 2024. 
      
           

                                                                                             Luiz Carlos Coutinho Garcez 
                                                                                               Prefeito Municipal 

 

Este Edital se encontra juridicamente analisado e 
formalmente aprovado, nos Termos do parágrafo único, 
do artigo 53, da Lei de Licitações. 

 
Thiago Vencato de Caldas 

Assessor Jurídico 
OAB nº 63.781 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2024 

ANEXO I 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2024 

ANEXO II 
 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 
 
 

Item Descrição Quantidade Unidade 
 

Valor 
Unitário 

01     
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2024 

ANEXO III 
 

PLANILHA DE PREÇOS MÁXIMO UNITÁRIO 
 

ITEM QTD 

 

DESCRIÇÃO DOS ITENS 

Valor 
Máximo 

Unit. 

01 35 

Implante de - 68 mg em embalagem com 1 aplicador contendo 1 
implante, do tipo modelo Implanon NXT. Cada implante contém 68 
mg de etonogestrel. Excipientes: copolímero de etileno vinil acetato, 
sulfato de bário e estearato de magnésio. A taxa de liberação é de 
aproximadamente 60-70 mcg/dia na 5ª-6ª semana e reduz a 
aproximadamente 35-45 mcg/dia no final do primeiro ano, 30-40 
mcg/dia no final do segundo ano e 25-30 mcg/dia no final do terceiro 
ano. O aplicador inovador foi projetado para ser manuseado com uma 
mão e para facilitar a inserção subdérmica correta do implante.É um 
implante subdérmico, não biodegradável, contendo Etonogestrel, que 
é o metabólito biologicamente ativo do desogestrel, um progestagênio 
amplamente utilizado em anticoncepcionais orais. É estruturalmente 
derivado da 19-nortestosterona e liga-se com alta afinidade aos 
receptores de progesterona nos órgãos-alvo. É disponibilizado em um 
aplicador descartável. O implante é um pequeno bastão de plástico, 
macio, flexível, com 4 cm de comprimento e 2 mm de diâmetro que 
contém 68 mg da substância ativa etonogestrel. O aplicador permite 
que o médico insira o implante diretamente sob a pele do braço. 

O etonogestrel é um hormônio feminino sintético, semelhante à 
progesterona. Uma pequena quantidade de etonogestrel é liberada 
continuamente na corrente sanguínea. O bastão é feito de copolímero 
de etileno vinil acetato, um plástico que não dissolve no corpo. Ele 
também contém uma pequena quantidade de sulfato de bário (que o 
torna visível no raio-X) e de estearato de magnésio. O implante é 
inserido logo abaixo da pele. O componente ativo, etonogestrel, 
funciona de duas maneiras. 

* Impede que o óvulo seja liberado do ovário.  

* Altera a secreção do colo do útero, dificultando a entrada de 
espermatozoides no útero. Como resultado, protege da gravidez por 
um período de até três anos. Possui registro na ANVISA. 

R$885,36

 
Tapes, 05 de setembro de 2024. 

 
 

Rogério Dias Costa 
Secretário Municipal de Saúde 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2024 

ANEXO IV 
 

MINUTA DO CONTRATO 
  
 

Aquisição de aquisição de método contraceptivo 
de longa duração (implante subdérmico). 
 
Pregão Eletrônico n° 030/2024 

    
 

CONTRATANTE: Município de Tapes/RS, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com 
CNPJ nº 88.811.948/0001-78, com sede na Rua Cel. Pacheco nº 198, nesta cidade de Tapes/RS, 
representado neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. Luiz Carlos Coutinho Garcez. 

CONTRATADA: __________________________, com sede na _______________, nº  
____, cidade de ____________________, Cep: _______________  inscrita no CNPJ sob o nº 
___________________, por este instrumento e na melhor forma de direito, tem justo e certado o 
seguinte: 

 

Cláusula primeira. O presente instrumento tem por objeto a aquisição de método 
contraceptivo de longa duração (implante subdérmico), conforme Termo de Referência, anexo I 
do Edital. 

Cláusula segunda. A contratada compromete-se a fornecer os produtos listados em sua 
proposta, os seguintes itens, os quais fazem parte integrante deste: 
 

Item Quant. Unidade Descrição do 
Produto 

Valor 

01 35 Unid. Implante de - 68 mg em embalagem com 1 aplicador contendo 
1 implante, do tipo modelo Implanon NXT. Cada implante 
contém 68 mg de etonogestrel. Excipientes: copolímero de 
etileno vinil acetato, sulfato de bário e estearato de magnésio. 
A taxa de liberação é de aproximadamente 60-70 mcg/dia na 
5ª-6ª semana e reduz a aproximadamente 35-45 mcg/dia no 
final do primeiro ano, 30-40 mcg/dia no final do segundo ano e 
25-30 mcg/dia no final do terceiro ano. O aplicador inovador 
foi projetado para ser manuseado com uma mão e para facilitar 
a inserção subdérmica correta do implante.É um implante 
subdérmico, não biodegradável, contendo Etonogestrel, que é 
o metabólito biologicamente ativo do desogestrel, um 
progestagênio amplamente utilizado em anticoncepcionais 
orais. É estruturalmente derivado da 19-nortestosterona e liga-
se com alta afinidade aos receptores de progesterona nos 

 



 

26/30 
 

órgãos-alvo. É disponibilizado em um aplicador descartável. O 
implante é um pequeno bastão de plástico, macio, flexível, 
com 4 cm de comprimento e 2 mm de diâmetro que contém 68 
mg da substância ativa etonogestrel. O aplicador permite que o 
médico insira o implante diretamente sob a pele do braço. 

O etonogestrel é um hormônio feminino sintético, semelhante 
à progesterona. Uma pequena quantidade de etonogestrel é 
liberada continuamente na corrente sanguínea. O bastão é feito 
de copolímero de etileno vinil acetato, um plástico que não 
dissolve no corpo. Ele também contém uma pequena 
quantidade de sulfato de bário (que o torna visível no raio-X) e 
de estearato de magnésio. O implante é inserido logo abaixo da 
pele. O componente ativo, etonogestrel, funciona de duas 
maneiras. 

* Impede que o óvulo seja liberado do ovário.  

* Altera a secreção do colo do útero, dificultando a entrada de 
espermatozoides no útero. Como resultado, protege da gravidez por 
um período de até três anos. Possui registro na ANVISA. 

 

Cláusula terceira. A Contratante efetuará o pagamento Contratada no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal/fatura mediante entrega do objeto dentro dos 
padrões exigidos no termo de referência, devidamente aceitas pelo Fiscal do Contrato e  Secretário 
solicitante ou por quem ele designar, com a observância do estipulado pelo artigo 7º da lei nº 
14.133/21, importando um total de R$ ____ (___________).  

Parágrafo primeiro. Se na entrega da Nota fiscal o mesmo apresentar incorreção, será 
devolvido à CONTRATADA, para regularização, reiniciando-se novos prazos para pagamentos, a 
contar da reapresentação devidamente corrigida. 

Parágrafo segundo. Deverá a contratada estar ciente na oportunidade da emissão da nota 
fiscal, quanto as observâncias das regras de retenção dispostas não Instrução Normativa RFB 
n°1.234/2012 sob pena de não aceitação da mesma, conforme Decreto Municipal nº 026/2022. 

 
Cláusula quarta. Vencido o prazo de pagamento de que trata a cláusula anterior, sem que 

o mesmo tenha ocorrido, será calculado juros de 6% ao ano, sobre o valor da Nota Fiscal mais a 
atualização monetária pelo IGP-M, reservando-se à Administração o prazo de 03 (três) dias para 
tramitação da mesma. 

Cláusula quinta. O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, a contar de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, a critério da Administração e com a anuência da contratada nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Cláusula sexta. O produto deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Saúde, no 
endereço: Rua Coronel Pacheco n° 591, Centro, no horário das 8h00 às 11h30 e das 13h30 às 
16h30, de segunda a sexta-feira. 
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Parágrafo primeiro. A entrega/fornecimento dos produtos deverá ser feita será feita de 
forma total, ou seja, em uma única entrega conforme solicitado na nota de empenho.  

Parágrafo segundo. Os produtos deverão ser entregues com prazo equivalente a, no 
mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de sua validade, contado da data de fabricação. Por 
exemplo, se o material, possui validade de 24 meses contados da data de fabricação, quando da 
entrega deverá possuir, no mínimo, 18 meses. 

Parágrafo terceiro. O material deverá ser entregue no local a ser indicado pela secretaria 
requisitante no momento da solicitação, sendo de inteira responsabilidade da contratada a entrega 
sem custos adicionais além do preço final do produto. 

Parágrafo quarto. O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias a contar do recebimento da 
nota de empenho e conforme necessidade e documento de solicitação da contratante. 

Parágrafo quinto. Verificada alguma desconformidade no fornecimento, o fornecedor 
deverá promover as correções ou substituições necessárias no prazo máximo de 24h, sujeitando-se 
às penalidades previstas em edital. 

Parágrafo sexto. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente após a conclusão, uma 
vez verificada a execução satisfatória da entrega, mediante recebimento definitivo na nota fiscal 
pela secretaria requisitante. 

Parágrafo sétimo. A entrega do objeto poderá ser rejeitada no todo ou em parte quando em 
desacordo com as especificações contidas neste termo. 

Parágrafo oitavo. O recebimento dos produtos será feito inicialmente em caráter provisório. 
O aceite definitivo com a liberação da Nota Fiscal e demais documentos para pagamento está 
condicionado ao atendimento das exigências contidas neste Edital, no prazo máximo de 3 (três) dias 
úteis. 
 

Cláusula sétima. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta das 
dotações orçamentárias: 

 
 08 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE   

           08.01 FUNDO MUNCIPAL DA SAUDE 

           3.3.90.30.09.00.00 MATERIAL FARMACOLOGICO - Desdobramento da Despesa 2939 

 
Cláusula oitava. A contratante poderá modificar unilateralmente o presente Contrato para 

melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da Contratada, com 
base no art. 124 e seguintes da Lei 14.133/21. 

 
Cláusula nona. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
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justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
Parágrafo primeiro. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

d) Multa: 
d.1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
d.2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

d.3) O atraso superior a 30(trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

e) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

f) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

g) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

h) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

i) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

j) A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

k) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
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k.1) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
k.2) as peculiaridades do caso concreto; 
k.3) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
k.4) os danos que dela provierem para o Contratante; 
k.5) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
l) Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

m) A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

n) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

o) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

p) Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

Parágrafo segundo. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 

 

Cláusula décima. A fiscalização e acompanhamento do Contrato ficará a cargo da 
servidora Sinara Rauber. 

 

Cláusula décima primeira. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

Parágrafo primeiro. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo segundo. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 

Parágrafo terceiro. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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    Cláusula décima terceira.  O presente contrato está vinculado ao Edital de Licitação, na 
modalidade de Pregão Eletrônico nº. 030/2024, e com fundamento no art. 82, da Lei nº. 14.133, de 
1º de abril de 2021, e suas alterações, a qual terá aplicabilidade também onde o contrato for omisso 

 

Cláusula décima quarta. A Contratada compromete-se a manter, durante toda a execução 
do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumida, condições estas de 
habilitação e qualificação inicialmente exigidas. 

 

Cláusula décima quinta. As partes elegem o Foro de Tapes/RS para dirimir dúvidas 
emergentes do presente Contrato. 

 

 
 
 
 
 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de 

igual teor e forma. 
              Tapes, ____ de __________ de _____. 

 
 

Luiz Carlos Coutinho Garcez 
Prefeito Municipal 
Contratante. 
 
Contratada. 

Thiago Vencato de Caldos 
Assessor Jurídico 
OAB nº 63.781 

 


